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    uma arte nunca é apenas uma arte; sempre é, ao mesmo tempo, uma proposta de mundo…




    Rancière (2012, p. 35)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em O Mercador de Veneza, renomada peça teatral de William Shakespeare, adaptada para o cinema por Michael Radford em 2004, o jovem Bassânio (Joseph Fiennes) precisa de dinheiro para cortejar Pórcia (Lynn Collins), herdeira de grande fortuna em Belmonte.




    Por isso, ele recorre ao seu amigo Antônio (Jeremy Irons), que tenta ajudá-lo financeiramente, mas não tem dinheiro em mãos, já que seus navios estão em uma viagem marítima. Assim, Antônio procura Shylock (Al Pacino), um judeu, e pede um empréstimo de três mil ducados. Apesar de ser frequentemente ofendido por Antônio, Shylock concorda com o empréstimo e, além disso, dispensa-lhe os juros.




    O contrato é celebrado, mas com a condição de que, se Antônio não pagar o valor em três meses, Shylock terá o direito de retirar uma libra de carne de qualquer parte do corpo de Antônio que escolher. Progressivamente, os navios de Antônio afundam, fazendo com que ele perca toda a sua fortuna. Terminando o prazo de pagamento, Shylock exige sua libra de carne em um tribunal.




    O Doge, então, pede o auxílio de um notável jurisconsulto da época, de nome Belário, na condução do julgamento. Sabendo do empréstimo financeiro de Antônio a seu amado Bassânio e que este, por sua vez, pediu dinheiro emprestado a Shylock, Pórcia se passa por Baltasar – jovem e importante advogado de Roma, que substitui o enfermo Belário – e baliza o julgamento, que resulta na condenação de Shylock à perda de seus bens e à conversão ao cristianismo.




    Como se depreende da análise artística, apesar de aparecer em apenas cinco das vinte cenas da peça, Shylock é um dos grandes personagens de Shakespeare. Sua complexidade emocional e dramática, relacionada à veemência de seu discurso para fortalecer o contrato, o colocam no centro da peça e do filme.




    Nas palavras de Mara Regina de Oliveira, “a leitura feita pelo filme de Michael Radford, diretor e autor do roteiro, oferece um incrível destaque a esta complexidade, com a excelente performance de Al Pacino, que capta, com maestria, toda a dimensão humana e trágica da figura do judeu Shylock” (2015, p. 185).




    A força de Shylock se destaca ainda mais à medida que a peça se desenrola. Apesar de nutrir um forte desejo de vingança, sua humanidade permanece inequívoca. Sua ira, provocada pelas ofensas sofridas à sua honra, transcende a questão financeira. Para Shylock, matar Antônio e retirar seu coração é um ato justo e uma questão de honra, algo que não pode ser medido em dinheiro. É nesse ponto que Shylock mostra sua verdadeira humanidade.




    O personagem judeu, nesse sentido, evidencia que além da compensação material do contrato (um modelo de justiça horizontal), a libra de carne simboliza também outro elemento envolvido, ou seja, o peso emocional resultante da discriminação dos cristãos contra os judeus, o que o faz carregar, ao longo da história, um senso de justiça fundamentado no tradicional modelo vertical (OLIVEIRA, 2009, p. 297 e 298).




    Essa perspectiva é influenciada pela experiência de discriminação e desigualdade vivida por Shylock. Ele acredita que a justiça deve ser buscada como resposta às injustiças sofridas pelos judeus. No entanto, ao longo da história, somos confrontados com a reflexão sobre outras formas de justiça, como aquela baseada no perdão (o amor-caritas), que Shylock nega, e aquela fundamentada no respeito à ordem estabelecida, que, no final, prevalece (OLIVEIRA, 2009, p. 307).




    Além de Shylock, Pórcia também é uma personagem importante na peça. Com inteligência, perspicácia e determinação, ela lidera uma reviravolta no enredo e fornece uma resolução para a questão da libra de carne. Tanto é assim que uma das questões centrais da peça tangencia à cena do julgamento final, em que há a divergência dos interesses.




    De um lado, acreditando que a abnegação dos direitos e da prestação da justiça abalaria os princípios da comunidade, Antônio se convence que o Doge não tem o poder de impedir que a lei se aplique e se deixe de realizar o contrato. De outro, exigindo o cumprimento do direito celebrado em contrato, Shylock reivindica a libra de carne que lhe é devida, sustentando seus interesses com as leis vigentes em Veneza.




    E na posição central, envolvido com o contexto de Antônio, mas ciente da sede de vingança de Shylock, encontra-se o Doge – autoridade responsável por prolatar a decisão ao processo – que se auxilia da indicação do notável jurista atuante em Pádua, Baltazar, à resolução do julgamento.




    Shylock, então, à fundamentação de seu pedido, toma respaldo nas lei de Veneza, e Pórcia tem consciência de que seus direitos guardam, de fato, correspondência à legislação vigente. No entanto – e esse é o momento de guinada – Pórcia reconstrói seus argumentos no sentido contrário (ela tinha ciência de que essa literalidade era suscetível de interpretação e alteração de sentido:




    PÓRCIA: Espera! Um pouco. Há algo mais. Esse trato não te dá direito a uma só gota de sangue. Diz expressamente: “Uma libra de carne”. Toma, então, teu penhor. Toma tua libra de carne, mas, ao cortá-la, se derramares uma só gota de sangue cristão, tuas terras e bens serão, pelas leis de Veneza, confiscadas pelo governo de Veneza.




    GRACIANO: O justo juiz! Ouve, judeu! Douto juiz!




    SHYLOCK: É essa a lei?




    PÓRCIA: Tu mesmo a verás agir, pois, de tanto que pediste justiça, eu te garanto que terás mais justiça do que desejas.




    SHYLOCK: Bem, aceito a oferta, então. O dobro da quantia e o cristão está livre.




    BASSÂNIO: Aqui está o dinheiro.




    PÓRCIA: Calma! O judeu terá justiça total. Não vos apresseis. Terá o penhor e nada mais. Portanto, prepara-te para cortar a carne. E não derrames sangue, nem cortes menos ou mais que uma libra exata. Se cortares menos ou mais que uma libra exata, que seja tanto mais pesado ou mais leve, ainda que apenas a substância da vigésima parte de um mísero grama, mais ainda, se a balança se mover o equivalente a um fio de cabelo, morrerás e todos os teus bens serão confiscados.




    CRACIANO: Um novo Daniel! Agora, estás em nossas mãos.




    PÓRCIA: Por que o judeu hesita?




    SHYLOCK: Não terei nem a quantia exata?




    PÓRCIA: Não terás nada além do teu penhor tomado por tua conta e risco, judeu.




    SHYLOCK: Ora, que o diabo o leve, então! Retiro o meu apelo. (SHAKESPEARE, 2007, p. 53).




    Dentre as diversas leituras possíveis desta belíssima peça (adaptada ao Cinema), pode-se dizer que ela discute o problema dos limites da interpretação e da atuação do juiz na aplicação do direito. A interpretação de Pórcia – cujos argumentos influenciaram os envolvidos – conduz a uma reviravolta no decorrer processual: Shylock vira réu e é condenado à conversão ao cristianismo e à perda de seus bens.




    Assim, fazem-se evidentes as relações entre direito e cinema. De um lado, juristas discutem, com grande arcabouço teórico, o caráter da decisão judicial. De outro, adentra-se ao universo artístico com a mesma natureza indignatória, tanto para entender como para incorporar temas sensíveis ao corpo social.




    Nesse sentido, a proposta deste trabalho é examinar a relação entre direito e verdade, sobretudo no que tange aos elos entre a interpretação da decisão judicial e o cinema, imprescindíveis para a compreensão e a elucidação do fenômeno jurídico contemporâneo. Partindo da concepção metodológica de Theodor Viehweg, alargada por Tércio Sampaio Ferraz Jr., sobre os enfoques teóricos zetético e dogmático, optamos pelo primeiro (FERRAZ JR, 2003, p. 40).




    Não há distinção inexorável entre ambos os enfoques, no entanto a zetética enfatiza o aspecto pergunta, por concentrar esforços com o alargamento dos saberes e dos conhecimentos humanos, enquanto que no dogmático prevalece o aspecto resposta, por balizar as análises à resolução de problemas (FERRAZ JR., 2003, pp. 40-41).




    As questões zetéticas, nesse sentido, são infinitas (apesar de partir de pontos iniciais). À sua análise, elas, primeiramente, delimitam pontos de partida, que são acatadas como autênticas em determinada comunidade. Esses fundamentos iniciais devem ser corroborados ao longo da pesquisa, e, se vierem a ser desacreditados, podem ser substituídos; as constatações de que se parte o estudo também estão abertas à investigação e ao aspecto pergunta (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Por outro lado, o enfoque teórico dogmático determina pontos de partida que, de início, são colocados como irrefutáveis, não havendo a necessidade de investigá-los (esses são os denominados dogmas). Em outros termos, ao contrário das perguntas feitas no campo zetético, esses dogmas deixam de ser comprovados ao longo da pesquisa, não por serem acatados como verdade demonstrada, mas por cunhar de certo algum fato duvidoso, realizando cortes metodológicos em determinadas situações (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Ora, o fenômeno jurídico cria condições à decidibilidade de conflitos jurídicos, havendo, sim, prevalência do enfoque dogmático nas teorias do direito. Parte-se de certos fundamentos, tidos como inquestionáveis, a possíveis soluções a problemas apresentados. Nesse sentido que se encontra o estudo as normas jurídicas (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Entretanto, também é possível estudar o fenômeno jurídico (e é assim que este trabalho o fará) partindo de uma perspectiva zetética, ou seja, agregando saberes diversos (não estritamente jurídicos) para elucidar o direito. Esse aspecto zetético adentra a outros campos de investigação, como o da filosofia do direito, o da história do direito e o da semiótica do direito. Utiliza-se o aspecto crítico e alargado da complexidade do direito (FERRAZ JR., 2003, p. 42).




    Nesse sentido, no presente estudo, que leva em conta a relação entre direito e verdade, além das conexões entre a interpretação da decisão judicial e o cinema, prevalece o ponto de vista zetético, sendo de suma importância, tendo em vista a complexidade do fenômeno jurídico e da atividade judicial.




    A interdisciplinaridade da proposta, tendo como um dos pilares, o cinema, também conduz a análise: mais do que retratar, imageticamente, a decisão judicial e o caminho percorrido por um juiz, coloca-nos, junto a ele, a decidir; são os fatores objetivo (a decisão em si) e subjetivo (emoção e imaginação), em dialética, à compreensão da carga decisória e à transposição da barreira entre o teórico e o prático.




    À luz dos ensinamentos de Hilton Japiassu, a interdisciplinaridade exige dos especialistas que transcendam de suas próprias especialidades, conhecendo e agregando as contribuições de outras disciplinas (1976, p. 26): “uma epistemologia da complementariedade, ou melhor, da convergência, deve, pois, substituir a da dissociação” (JAPIASSU, 1976, p. 26).




    Nesse sentido, a interdisciplinaridade configura como necessidade interna das ciências humanas, na medida em que proporciona um conhecimento e uma inteligência mais alargados da realidade (JAPIASSU, 1976, p. 26).




    Mas, além disso, o caráter interdisciplinar do estudo também se apresenta como uma exigência de fatores extracientíficos, pois esse aspecto interdisciplinar não serve para responder somente especulações desinteressadas (JAPIASSU, 1976, p. 29).




    Ou seja, ele também se coloca como importante tanto para a formação do homem quanto a responder às necessidades de ação. Diz o autor que “colocar o problema da interdisciplinaridade nas ciências humanas já é colocar, parece-lhe, a questão do diálogo dessas disciplinas” (JAPIASSU, 1976, p. 29).




    A metodologia interdisciplinar vai além da perspectiva pluridisciplinar, pois sua característica fundante reside no fato de que ela internaliza e incorpora os estudos das demais disciplinas, a fim de fazê-los integrar, após a comparação e o estudo dos resultados (JAPIASSU, 1976, p. 33).




    Segundo Japiassu, a exigência interdisciplinar “proporciona trocas generalizadas de informações e críticas, contribuindo, dessa forma, para uma reorganização do meio científico e para fornecer toda espécie de transformação institucional a serviço da sociedade e do homem” (1976, p. 33).




    Em síntese, nas palavras de Japiassu (1976, p. 34), pode-se dizer que




    “a metodologia interdisciplinar postula uma reformulação generalizada das estruturas de ensino das disciplinas científicas, na medida em que coloca em questão não somente a pedagogia de cada disciplina, mas também o papel do ensino pré-universitário, bem como o emprego que se faz dos conhecimentos psicopedagógicos adquiridos. Ademais, põe em jogo o fracionamento das disciplinas ainda vigentes nas universidades, para postular uma pedagogia que privilegie as interconexões disciplinares”.




    Evidentemente, assim, a forma de arte cinematográfica não constitui mero exemplo de situação a qual se passa a decisão judicial, mas o contrário: por meio de seus conceitos-imagem (que serão mais bem elucidados), mais que entender, faz incorporar o quanto experienciado; mais que perpassar, adentra, a quem assiste, ao vivenciado. Potenciais expansivos críticos, de temas importantes, nesse meio, são dispostos em debate (OLIVEIRA, 2017, p. 2).




    Nessa esteira, o diálogo entre cinema e direito, colocado sob a perspectiva interdisciplinar e zetética de estudo, cunha à decisão judicial e ao todo o caminho percorrido, pelo juízo, um enfoque humano e reflexivo; deixa-se, de lado, assim, o raciocínio inflexível e maniqueísta que assola mentes de juristas.




    Mara Regina (2015), nessa mesma esteira, averba que o filósofo, o jurista e o artista possuem um traço em comum: ambos são “questionadores natos de todo e qualquer sistema de controle social ou existencial” (p. 15); ressalta-se, desse modo, o caráter do cinema como mecanismo de expansão crítica frente a temas sensíveis ao corpo social.




    Vê-se, além do quanto discutido, que a ciência jurídica se reduziu a um núcleo único de conhecimento; adotando, assim, linguagem própria e erudições distantes – compreensíveis somente pelos que operam o direito. O cinema, por meio de enredos (ora reais, ora fictícios), contribui para com o deslinde crítico e expansivo desse modo linguístico.




    Levando-se em conta o raciocínio articulado, busca-se, por meio deste trabalho, primeiramente, estabelecer relações entre direito e verdade, sobretudo no que se refere às relações entre a interpretação da decisão judicial e a arte cinematográfica. Os elos estabelecidos, com isso, serão imprescindíveis, posteriormente, à elucidação dos seguintes questionamentos.




    O primeiro refere-se à influência do cinema no raciocínio perseguido pelo aplicador do direito: há decisões as quais o juiz utiliza o cinema como fundamentação? Se sim, em que medida essa forma de estudo influiu na decisão final?




    O segundo questionamento refere-se a filmes em que se retrata o processo de perscrutação e de prolação da decisão judicial: de que forma a obra fílmica retrata o procedimento decisório? Como a arte cinematográfica faz compreender melhor o que se passa?




    Para tanto, no primeiro capítulo, tentaremos apontar algumas interlocuções entre direito e cinema. Veremos, com isso, como o enfoque teórico jurídico zetético e a abordagem interdisciplinar podem contribuir para com a ampliação do pensamento crítico e reflexivo dos temas propostos para o estudo.




    Nessa parte, ainda analisaremos como a afetividade e a logopatia do cinema são instrumentos fundamentais para a expansão de nossa consciência subjetiva e de nossa capacidade de pensar temas sensíveis. Também tentaremos adentrar à literatura estrangeira sobre Law and Film, principalmente no que toca ao estágio dos estudos entre direito e cinema e quais os pressupostos utilizados nas análises.




    No segundo capítulo, adentraremos às teorias clássicas sobre o cinema, para, ao fim, chegarmos nos processos de subjetivação humanos como montagem. Passaremos, também, pelo desenvolvimento do cinema e sua relação com o homem moderno, pelo conceito de choque e pela noção de imagem-tempo desenvolvida por Gilles Deleuze.




    A ideia é entender o cinema como uma prótese de percepção das imagens, em que há o choque em suas diversas camadas, com linguagem e sentido próprios. Também estudaremos a relação entre cinema como metáfora do homem moderno de Walter Benjamin.




    Em seguida. entraremos em um ponto importante do trabalho, buscando analisar estudos sobre direito, verdade e natureza da decisão judicial. Essa parte é fundamental para o prosseguimento das pesquisas, pois tentaremos discutir o problema dos limites da interpretação e da atuação dos juízes e dos tribunais no momento da aplicação das expressões legislativas.




    De um ponto de vista zetético, tentaremos mostrar que a realidade linguística que compõe o raciocínio decisório é muito mais complexa, pois vai além da visão aparentemente mecânica e simplista do raciocínio lógico-formal e de simplificações dogmáticas, em parte justificadas pela necessidade prática de promover a decidibilidade de conflitos.




    À luz dos argumentos trazidos, chegaremos ao último capítulo do trabalho, qual seja, primeiramente, procurar, listar e elucidar decisões judiciais em que aparecem películas fílmicas na fundamentação. Serão objeto da pesquisa, a fundo, tribunais nacionais e internacionais. Poderemos investigar, nesse sentido, o tema do direito e da verdade e como os juízes se comportam ao utilizarem o cinema em sua motivação.




    As pesquisas foram realizadas, e, por meio delas, podemos ver que há rico material ao deslinde dos pontos suscitados pelo trabalho. Sendo assim, listamos sete decisões que utilizaram filmes em seu processo de fundamentação, quais são:




    i. Caso: Execução Penal n° 5035476-56.2020.8.24.0038, da 3ª Vara Criminal de Joinville (2021) (filme referido: Vinhas da ira); 




    ii. Caso: Piedmont Newnan Hospital, Inc. v. Barbour (2015) (filme referido: Doze homens e uma sentença); 




    iii. Caso: Nash v. State (2014) (filme referido: Doze homens e uma sentença); 




    iv. Caso: Hall v. Lowder Realty Co. (2003) (filme referido: O sol tornará a brilhar); 




    v. Caso: City of Salem v. Lawrow (2009) (filme referido: A um passo da eternidade); 




    vi. Caso: Tinker v. Des Moines Independent Community School District (1969) (filme referido: Momentos decisivos); e




    vii. Caso: Novato Healthcare Center v. National Labor Relations Boara (2019) (filme referido: Meu primo Vinny).




    Nos casos trazidos, a arte cinematográfica não constitui mero exemplo de situação a pontuar a decisão judicial, mas o contrário: por meio de seus conceitos-imagem, mais que entender, faz incorporar o quanto experienciado; mais que perpassar, adentra na mentalidade do juízo, o vivenciado. Potenciais expansivos críticos de temas importantes, nesse meio, foram dispostos em debate ao deslinde do caso concreto.




    Em seguida, passamos por filmes que retratam o processo decisório judicial, tentando responder os questionamentos: como, por meio do cinema, conseguimos apreender o quanto perpassado? Quais os conceitos que entraram em confronto na análise das películas? Em que proporção o fator artístico cinematográfico nos capacitou a uma melhor reflexão crítica quanto aos temas postos em debate?




    Buscamos filmes, então, para fundar o objeto dessa seção. A procura foi por obras fílmicas que retratam, fielmente, a decisão judicial e o caminho percorrido por um juiz (ou por jurados), com o objetivo de estabelecer o caráter desse conteúdo decisório e o fator artístico como influente, tanto no raciocínio do juiz como na mentalidade de quem assiste; todos em diálogo, além das emoções primárias e secundárias, à baliza dos argumentos.




    As pesquisas também foram realizadas e, em razão delas, viu-se que há vasto conteúdo de estudo. Indicamos sete filmes que serão objeto de análise, quais são:




    i. Seção especial de justiça, de Costa-Gavras (1975);




    ii. O caso dos irmãos Naves, de Luís Sérgio Person (1967); 




    iii. Testemunha de acusação, de Billy Wilder (1957);




    iv. Os sete de Chicago, de Aaron Sorkin (2020);




    v. Rashomon, de Akira Kurosawa (1950);




    vi. Em nome do Pai, de Jim Sheridan (1994); 




    vii. Justiça, de Maria Augusta Ramos (2004). 




    Nesta seção, buscamos a interligação, necessária e imprescindível, entre esses dois temas: o cinema como fundamentação da decisão e como fonte de alargamento da experiência crítica e cogitativa; trata-se do diálogo, crítico e apreciativo, à conclusão das pesquisas.




    Assim, a metodologia, além zetética e interdisciplinar, tem diretriz histórica, pois, levando em conta os conceitos e as associações estabelecidas, ela também se funda em pressupostos e acontecimentos pretéritos: tais pontos servem de base aos questionamentos e às indagações postas pelo trabalho.




    Marconi e Lakato (2003) professam que o referencial histórico da pesquisa “preenche os vazios dos fatos e acontecimentos, apoiando-se em um tempo, mesmo que artificialmente reconstruído, que assegura a percepção da continuidade e do entrelaçamento dos fenômenos” (p. 107).




    Também adotamos a pesquisa bibliográfica e exploratória, pois, aliado à fase fílmica indicada, elas constituem ponto de partida do trabalho. Realizamos a coleta e o fichamento de livros, artigos, monografias, periódicos e leis. Essa modalidade de estudo coloca o pesquisador diretamente em contato com o que já fora publicado, seja em forma de livros, periódicos ou publicações avulsas.




    A diretriz exploratória é de grande importância, uma vez que, com os objetivos gerais e específicos, pretendemos investigar os questionamentos e as reflexões: o cinema como fundamento da decisão judicial e essa mesma película como retrato do caminho percorrido pelo juízo e o potencial exercício crítico e reflexivo sobre temas sensíveis ao corpo social.




    Antônio Carlos Gil (2008) averba que “as pesquisas exploratórias têm, como principal finalidade, desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias”, além de consignar que, essa ordem de pesquisa, em sua essência, busca a visão geral de tipo aproximativo sobre fato determinado (no caso a interlocução entre direito e cinema), e, que, o resultado procedimental torna-se questão elucidada, suscetível de estudo por processos sistematizados (p. 27).




    Ademais, utilizamos a pesquisa qualitativa para responder a questões particulares, que se direcionam no sentido de apreender os liames existentes entre a interpretação da decisão judicial e a arte cinematográfica.




    Tentamos, desse modo, adentrar nos diálogos, necessários e atuais, entre essas duas áreas do saber, explorando o caráter imagético, linguístico, zetético e interdisciplinar do estudo, além, inclusive, de serem analisados os conceitos-imagem (associados às categorias de emoções) insurgentes às obras fílmicas.




    Maria de Souza Minayo (2001) indica que o “universo da produção humana pode ser resumido no mundo das relações e das representações e da intencionalidade” (p. 13), afirmando, inclusive, que essa classe de estudo “trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” (p. 13).




    Com o método dialético, buscamos realizar a análise da interlocução, de forma integrada e associada, da interpretação da decisão judicial e a arte cinematográfica. A pesquisa, com isso, busca um estudo e uma interpretação, em comunhão, dos fatores objeto do estudo; evita-se, assim, a investigação dos elementos, de forma isolada, mas o diálogo entre os conceitos e suas nuances.




    Maria Cecília Minayo (2007) afirma que, com esse método, propõe-se abarcar o “sistema de relações que constrói, o modo de conhecimento exterior ao sujeito, mas também as representações sociais que traduzem o mundo dos significados” (p. 24), e que a “dialética pensa a relação da quantidade como uma das qualidades dos fatos e fenômenos” (p. 24).




    Por fim, o trabalho também se utilizou da forma hermenêutica de estudo: analisamos os diversos sentidos e as determinações fundamentais sobre os temas e os questionamentos trazidos, ou seja, a sétima arte como fundamento da decisão judicial e como base potencial do exercício crítico e reflexivo sobre o que é proferido pelo juízo; esses conceitos, então, terão como horizonte os textos lidos e as películas apreendidas, de modo a entender-se nessa experiência.




    Assim, buscamos dispor de articulações entre os dados, os filmes e as referências teóricas, de modo a responder às questões e aos objetivos postos; tentamos promover, então, as relações entre o concreto e o abstrato, o geral e o particular e a teoria e a prática. Evidentemente, o substrato final da pesquisa deve ser tomado de forma provisória, de modo que, à título de estudo, possa ser utilizado a novas empreitadas investigativas.




    Num cenário flagrantemente marcado pela falta de exercício, crítico e reflexivo, dos saberes, faz-se de grande valia essa intersecção: a decisão judicial e o cinema, a arte com o jurídico. Pode-se, assim, investigar o cinema como fundamento decisório judicial e essa mesma forma de arte como retratação do processo.




    Mara Regina, sobre o caráter interdisciplinar de estudo, e, acrescentando aos ensinamentos de Edgar Morin, consigna que, no decorrer histórico,




    “fomos compelidos a assumir os limites do conhecimento, sem idealizações, já que a maior certeza percebida é a indestrutibilidade das incertezas. Neste sentido, o autor destaca a necessidade de fazermos a convergência de diversos ensinamentos, mobilizarmos diversas ciências e disciplinas para enfrentarmos as incertezas, revendo os axiomas da lógica clássica, bem como a racionalidade científica tradicional” (2015, p. 23).




    O cinema é ator emancipatório e de desconstrução a esse contexto: os enredos e as situações proporcionam a imersão aos conceitos e às teses, aliando os elementos objetivo (cena propriamente dita) e subjetivo (abalo moral e afetivo) insurgentes.




    A relevância do estudo, assim, liga-se à interlocução entre a decisão judicial e o cinema: o como e o porquê de a obra fílmica influenciar na cognoscibilidade do juízo, e, além disso, como ela o retrata. A expansão crítica e reflexiva que se adere à intersecção dos universos (artístico e jurídico) prepondera: o cinema emancipa e descontrói.




    A compreensão do direito nas nuances da arte, ou seja, na arte e como arte, exige que os juristas tomem as práticas expressivas vizinhas, como o cinema, de forma séria. As obras cinematográficas não são meramente descritivas, mas insurgem como fator da formação de nossa consciência, da compreensão de nossos papéis dentro da sociedade e das expectativas dos sujeitos frente ao ordenamento jurídico.




    Nós sabemos que o direito não se resume a um quadro de regras e diretrizes meramente formais. A leitura teórica desses textos não nos faz completos operadores do direito. Outros temas, como legitimidade jurídico-política, a busca pela verdade e as interações entre as autoridades e os sujeitos – que vezes estão fora do alcance da literalidade dos códigos – exercem uma função crucial que vai além do que está escrito: são elementos fundamentais na espinha dorsal e na narrativa do direito.




    Portanto, o estudo pode importar (aos estudantes e aos operadores do direito) na medida em que proporciona a experiência zetética e interdisciplinar da decisão judicial: tanto a retrata como explicita; ao mesmo tempo que abarca, transpõe-nos no lugar do personagem. A fusão dos dois fatores (subjetivo e objetivo) é ponto de entrada a reflexões sobre temas latentes ao corpo social, e, em especial, ao caráter da decisão judicial.
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    DIREITO E CINEMA: INTERLOCUÇÕES NECESSÁRIAS




    “Entenda os seus medos, mas jamais deixe que eles sufoquem os seus sonhos”. O juiz Marcos Pereira Sanches fez referência à frase escrita por Lewis Carroll em sua obra Alice no País das Maravilhas, se dirigindo às duas filhas de Milena Gottardi. O conteúdo da sentença1 condenou seis acusados pelo assassinato da mulher.




    As filhas, hoje com treze e seis anos de idade, foram desamparadas não só pela mãe – assassinada em setembro de 2017 – mas também pelo pai, Hilário Frasson, condenado a trinta anos de prisão por ter planejado e ordenado o assassinato.




    Em sede de Tribunal do Júri, o juiz Marcos Pereira Sanches afirmou que o réu causou danos incalculáveis às meninas, que ultrapassam o desfalque financeiro advindo do assassinato de Milena. Como averbou o juiz, as crianças tornaram-se órfãs




    “justamente em um momento extremamente sensível da vida humana, momento de formação moral, intelectual, religiosa, psicológica e afetiva, deixando-as com uma espécie de vácuo sentimental, que só não foi ainda pior em razão da firme presença e cuidados dispensados pelos familiares da vítima, mas que, mesmo assim, por mais que se esforcem, por certo não serão suficientes para substituir a presença e o amor da própria mãe” (MENDONÇA, 2021).




    Ao condecorar as garotas, o juiz lembrou que, embora não vivam no “País das Maravilhas”, elas “carregam em si a força e a garra de todas as mulheres, hoje representadas na imagem de sua avó materna, Zilca Gottardi, e com o amor e apoio dos que as acolheram, seguirão seus caminhos na esperança de dias melhores”.




    Fora a citação da obra Alice no País das Maravilhas, Sanches também lembrou de José Saramago, ao pontuar que Hilário transfigurou a imagem do pai de herói a vilão. O excerto utilizado do autor português manifesta o seguinte:




    “Não decepcione o herói que seu filho acha que você é; o herói honesto, gentil, humano que pode ser todos os dias; não daqui a dez ou vinte anos, agora; como posso ser um herói e continuar sendo pelo resto da vida para os meus filhos? Quando a gente não decepciona nossos filhos, a gente não decepciona a criança que a gente já foi um dia; passei a vida tentando não decepcionar a criança que fui” (Op. cit., p. 3).




    Partindo dessa sentença, podemos ver a arte e a decisão judicial em conjunto, em um processo de definição e constituição mútuo, como propõe o trabalho (este, especificamente, a respeito do cinema), adentrando-se à primeira seção dos estudos, que se refere às interligações necessárias entre direito e cinema: quais os elos possíveis? Em que medida essas conexões influem na estrutura e no conteúdo da pesquisa?




    Sabe-se, assim, que a decisão judicial e o cinema possuem diálogo insurgente: o cinema, além de retratar, impõe-nos o exercício reflexivo sobre como e porque o juiz prolata determinada decisão. Nessa perspectiva,




    “o Cinema cria um elemento novo na percepção da imagem, pois, ao introduzir a experiência do movimento, constrói, em termos psicológicos, a impressão de que é a própria realidade que está sendo exibida na tela, ainda que o seu conteúdo seja pura fantasia irreal. Como num sonho, ocorre uma percepção de verdade, por isso, inicialmente, defendia-se a ideia de que esta técnica tornaria esta arte objetiva e neutra, como se fosse manifesta através de um olho mecânico, que “colocaria, na tela, pedaços da própria realidade, sem qualquer intervenção humana”” (OLIVEIRA, 2015, p. 27).




    O cinema é um instrumento importante na edificação de um olhar crítico e reflexivo, em uma abordagem mais humana que a simples leitura de um texto escrito. É necessária a integração tanto da imagem quanto da palavra, do aspecto artístico e jurídico (OLIVEIRA, 2015, p. 305).




    A influência do fator emocional no estudo de aspectos da realidade e da condição humana implica em dizer que a imagem apresentada deve ser incorporada criticamente por quem assiste. O cinema expõe, nessa nuance filosófica, acepções imagéticas sobre o real, que podem ser – assim como os argumentos filosóficos – verossímeis ou falsos (CABRERA, 2006, p. 37).




    Aquilo que é alegado em favor de sua verdade é melhor exposto pelas emoções, mas isso não significa que essa seja a verdade irrefutável e absoluta. É possível refutar a verdade apresentada pelo conceito imagético. Deve-se recuperar o olhar sensível frente à proliferação de filmes que não nos permitem fazê-lo, como, em grande parte, as obras hollywoodianas.




    Sabemos que todas as formas de imagem afetam nossos sentidos: fotografias, pinturas, telas e outras mais. Mas o cinema ganha grande destaque para o desenvolvimento de nossa capacidade perceptiva, conforme diz Walter Benjamin:




    “O filme serve para exercitar o homem nas novas percepções e reações exigidas por um aparelho técnico cujo papel cresce cada vez mais em sua vida cotidiana. Fazer do gigantesco aparelho técnico do nosso tempo o objeto das inervações humanas – essa é a tarefa histórica cuja realização dá ao cinema o seu verdadeiro sentido” (2015, p. 174).




    1.1 A expansão do raciocínio reflexivo por meio do enfoque teórico jurídico zetético




    Partindo das perspectivas zetética e dogmática de Theodor Viehweg e chegando a Tércio Sampaio Ferraz Jr., frisa-se a prevalência da primeira.




    Apesar de existirem áreas de indefinição, sem distinções gritantes, o enfoque teórico dogmático busca orientar a conduta humana para solucionar problemas, resultando em respostas mais definidas. Por esse motivo ele detém uma natureza diretiva clara e evidente.




    No entanto, no que se refere à perspectiva zetética de estudo, o objetivo é centrado na pergunta, buscando o alargamento e a expansão do horizonte de saberes humanos (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Para avançar com suas análises, as questões zetéticas devem considerar premissas iniciais (consideradas verossímeis em determinado período). Assim, são formadas suas hipóteses e diretrizes. Contudo, essas premissas devem ser provadas no decorrer dos estudos, podendo ser alteradas diante de realidades diversas. Em outros termos, as evidências iniciais são postas à prova de possíveis mutações (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Embora, naturalmente, as perguntas são feitas a se buscarem respostas, caso haja infrutífera a empreitada, essas questões podem permanecer sem as devidas resoluções, já que são as premissas que devem ser pertinentes e relacionadas ao problema objeto de análise, com alargamento crítico irrestrito (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Esse enfoque teve seu aparecimento com a gradativa evolução da Filosofia, no entanto, atualmente, ele está presente em todos os campos da ciência em geral e em especial na seara filosófica, característica de um pensar reflexivo e crítico sobre temas latentes sociais e sobre o ser humano, sem se guiar por um senso diretivo de ação (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    O enfoque teórico dogmático, por sua vez, adota fundamentos que, de início, já são inquestionáveis, prescindindo de investigação (os determinados dogmas). Os dogmas são importantes ferramentas na resolução de lides concretas, pois, a princípio, retiram as margens de questionamentos potenciais de óbice à compreensão e à resolução de controvérsias (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Dessa forma, diferente das evidências zetéticas, os dogmas não são postos à prova de indagações, não por se tratar de verdade meticulosamente comprovada, mas por estabelecerem pressupostos incertos, havendo destaques pontuais de determinados eventos complexos e sociais (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    No entanto, embora parta do princípio da inegabilidade dos pontos de partida, as questões dogmáticas não se prendem apenas a essa ideia, ou seja, de meramente reafirmar os dogmas fixados. Seu escopo depende desse princípio, mas não se limita apenas a ele. As disciplinas de cunho dogmático, como a ciência do direito, não são consideradas uma prisão ao conhecimento, mas sim como uma expansão da exploração no que toca aos traços normativos (FERRAZ JR., 2003, p. 49).




    Assim, os juristas se obrigam e partem de determinados dogmas, conferindo-lhes acepções, que, por sua vez, podem ser manuseadas. Em outros termos, o enfoque dogmático não se resume em repisar os dogmas postos, mas também os interpreta, sendo essa também sua função (FERRAZ JR., 2003, p. 49).




    O fenômeno jurídico gera condições ao deslinde dos problemas juridicamente postos. As teorias do direito, nesse sentido, adotam posições de prevalência dogmática, isto é, partem de pontos iniciais inquestionáveis. É necessário que haja uma aceitação inicial do arcabouço jurídico vigente em determinada época, para que seja respaldado nos conflitos judiciais (o quadro normativo é considerado dogma). As interpretações advindas desses dogmas também respeitam certos limites, para que não haja confusões no momento do quanto prolatado pelo juízo ou pelo tribunal, que são guiadas pelas normas vigentes (FERRAZ JR., 2003, p. 41).




    Ocorre que o fenômeno jurídico também pode ser analisado por via zetética, trazendo, consigo, saberes de outras disciplinas, como as da sociologia do direito, da história do direito e da filosofia do direito. Com base na perspectiva zetética, podemos analisar as diversas nuances do fenômeno jurídico, que é complexo em sua essência. Esse fenômeno se liga a questões de direito e verdade estampadas em diversas realidades sociais. Abre-se, dessa forma, uma área de análise questionadora e irrestrita, nota característica dessa perspectiva de estudo (FERRAZ JR., 2003, p. 42).




    O enfoque teórico jurídico zetético, em suas diversas acepções, traz consigo disciplinas que têm como foco central não apenas o direito, mas também o utilizam como um de seus elementos determinantes. O jurista, em sua completude, também se utiliza de outras matérias, como a lógica jurídica, a psicologia jurídica e a economia jurídica. Essas disciplinas também são imprescindíveis ao estudo. As pesquisas sobre o direito não se reduzem apenas a análises da ciência jurídica, tomada como um saber dogmático. Apesar de se especializar em questões dogmáticas, o jurista também deve incorporar questões zetéticas à elucidação dos temas que os envolve (FERRAZ JR., 2003, p. 47).




    Apenas o jurista dotado de uma faceta zetética está apto a realizar os recortes metodológicos necessários ao seu estudo, em diversos campos, especialmente ao interpretar democrático. Aquele que conhece as diversas acepções que assume a Ciência do direito, sob o olhar crítico e expansivo, pode entendê-las e recortá-las com vistas a um objetivo central ou à adesão de seu interlocutor (FERRAZ JR., 2003, p. 47).




    Os problemas atuais envolvendo direito e verdade e, mais especificamente, a interpretação da decisão judicial vista pelo olhar fílmico, exigem do jurista uma visão zetética e interdisciplinar das análises jurídicas, além do aumento da sensibilidade humana.




    Portanto, ao se levar em conta a natureza zetética de estudo, é possível que identifiquemos quais as brechas e lacunas nas teorias de predomínio dogmático que, em última análise, caminham em direção contrária à realidade por estarem amparadas nos referidos dogmas e nas interpretações limitadas a esses dogmas. Esses dogmas, tidos como certezas, não são aptos a eliminar especificamente as divergências da realidade de uma dada comunidade (FERRAZ JR., 2003, p. 47-48).




    É notório que as atuais teorias dogmáticas não conseguem lidar com os conflitos sociais – complexos por natureza, prejudicando suas próprias bases e funções. Nesse sentido, essas teorias também precisam entrar em diálogo com as perscrutações zetéticas, com vistas ao aprimoramento e à assertividade da própria estrutura dogmática (FERRAZ JR., 2003, p. 48).




    Assim, o objetivo desse trabalho é examinar as conexões entre direito e verdade, em especial a relação entre a interpretação da decisão judicial e a arte cinematográfica, essencial para a compreensão e para o esclarecimento dos fenômenos jurídicos atuais. A partir da concepção de Theodor Viehweg, ampliada por Tércio Sampaio Ferraz Jr., acerca das perspectivas teóricas zetética e dogmática, a primeira foi a escolhida.




    Este trabalho, partindo do ponto de vista zetético, tenta desenvolver um estudo que evidencie as correlações entre direito e cinema, que, manifestamente, não são sobre dogmas preestabelecidos e inquestionáveis, sobretudo no que toca aos elos existentes entre a decisão judicial e à película fílmica.




    Ou seja, no momento da interlocução entre a decisão e a arte cinematográfica, questionar dogmas preestabelecidos, passando por indagações sobre como um interfere no outro, tanto no que se refere ao cinema como retrato do direito quanto ponto de argumentação de um juízo.




    O escopo deste trabalho leva em conta a necessidade da interlocução entre as películas fílmicas e os textos teóricos, principalmente quanto aos elos entre a interpretação da decisão judicial e a obra cinematográfica, sendo esta tanto retrato como fundamento daquela. Nas palavras de Mara Regina de Oliveira:




    “O cinema e as artes em geral são poderosos instrumentos de crítica social e expansão da capacidade de pensamento, não de sua banalização. O filósofo e o artista têm algo em comum: são questionadores natos de todo e qualquer sistema de controle social ou existencial” (OLIVEIRA, 2015, p. 16).




    1.2 A interdisciplinaridade como forma de alargamento do pensamento jurídico reflexivo




    Este trabalho procura realizar uma aproximação interdisciplinar entre a interpretação da decisão judicial e o cinema, um formando explicando o outro, e do tema do direito e da verdade. Parte-se do fundamento epistemológico de que um alargamento crítico da metodologia interdisciplinar, na direção do autor clássico Hilton Japiassu, faz-se necessário no âmbito das ciências humanas, e, mais especificamente, no estudo das teorias jurídicas (JAPIASSU, 1976, p. 29).




    Essa metodologia é fruto da interlocução expansiva e do diálogo entre diversos outros métodos de estudo particulares, tornando-se necessária e imprescindível ao se tomar por objeto os elos existentes entre a análise teórica jurídica e a apreensão dos conceitos de uma obra cinematográfica complexa e aberta.




    Nas palavras do jusfilósofo Tércio Sampaio Ferraz Jr., compreende-se que o estudo questionador do direito só é possível ao se considerar fatores que não são meramente racionais, mas também integram o fenômeno jurídico (2003, p. 43-47). E, nessa linha de raciocínio, o cinema é um importante instrumento que potencializa o pensar reflexivo e zetético de temas jurídicos sensíveis.




    À luz dos ensinamentos de Hilton Japiassu, as aproximações de ordem interdisciplinar se manifestam, de um lado, como uma demanda interna das ciências humanas, visando aperfeiçoar as realidades objeto de seus estudos, e, por outro lado, como uma pauta externa, sendo uma maneira do ser humano satisfazer suas necessidades (JAPIASSU, 1976, p. 29).




    Alinhando o conhecimento ao agir, numa comunhão recíproca, o autor tece críticas ao saber estrito e isolado da realidade que nos circunda (JAPIASSU, 1976, p. 29). Nas palavras do autor:




    “Deve-se ultrapassar a dissociação entre o domínio do pensamento teórico e da ação informada […] o número de especializações exageradas e a rapidez de fragmentação de cada uma culminam numa fragmentação do homem epistemológico” (1976, p. 73).
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